ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 DE        

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 522, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto de Lei em epígrafe dá nova redação ao artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008 que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 28º a 32º Sessões Ordinárias de 25/04/19 a 02/05/2019, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favorável ao projeto.

Em seguida, a proposição seguiu para Comissão de Transportes e Comunicações, concluindo favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O projeto pretende diminuir a alíquota de veículo automotor de 4% para 3% bem como aumenta o desconto de 50% para 65% para veículos destinados à locação, de propriedade de empresas locadoras, ou cuja posse estas detenham em decorrência de contrato de arrendamento mercantil, desde que registrados no Estado.

Conforme dispõe o artigo 14 da Lei Complementar 101/2000:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Portanto, ao reduzir alíquotas do IPVA, o projeto acarreta redução de arrecadação fiscal e dessa forma, deverá estar acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes e atender pelo menos a um dos requisitos previstos nos incisos I e II desse mesmo artigo.

No que toca a esta Comissão analisar, o projeto não atende os requisitos exigidos pela lei, portanto, somos contrários à sua aprovação.

Sala das Comissões, em

Dra. Damaris Moura

Relatora
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